
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.223 - SP (2018/0343565-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BRUNO SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP227133 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. SEMI IMPUTABILIDADE 
AFASTADA. RESTABELECIMENTO. EXAME 
APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. 
7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Concluindo o Tribunal de origem pelo afastamento da 
semi-imputabilidade ao argumento de que os peritos deixaram de 
afirmar que o acusado não era inteiramente capaz de entender o 
caráter ilícito do fato ou de se determinar de acordo com esse 
entendimento, rever o posicionamento implica em exame aprofundado 
do material fático-probatório, inviável em recurso especial, a teor da 
Súm. n. 7/STJ.

2. "O reconhecimento da condição de semi-imputabilidade, em razão 
de dependência química, no tocante ao delito de uso de entorpecentes, 
não importa na extensão dessa condição ao delito de tráfico, 
mormente quando o laudo pericial expressamente ressaltou que o 
Paciente tinha imputabilidade plena no que diz respeito ao último 
delito." (HC 164.338/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, julgado em 12/4/2011, DJe 4/5/2011)

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.223 - SP (2018/0343565-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BRUNO SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP227133 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão que, com base na Súm. n. 

7/STJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, no qual se pretendia o 

restabelecimento de causa de diminuição de pena - reconhecimento de semi-imputabilidade - 

em favor de BRUNO SANTOS DE OLIVEIRA, condenado por infração ao art. 33, caput, 

da Lei n. 11.343/2006.

Pretendendo o afastamento da Súm. n. 7/STJ, sustenta que, na hipótese, não 

se faz necessário o exame aprofundado de provas, pois os peritos, ao analisarem a situação 

fática, constataram o nexo causal entre o delito e a dependência do réu em drogas, sendo 

inidôneo e contraditório o afastamento da semi-imputabilidade.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão, ou seja, o feito submetido à 

apreciação do órgão Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.223 - SP (2018/0343565-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

São estes, no que interessa, os fundamentos do acórdão recorrido (e-STJ 

fls. 264/265):

Ainda na terceira etapa, assiste razão ao i. representante do 
Ministério Público com relação à necessidade de afastamento da 
aplicação do artigo 26, parágrafo único, do Código Penal. O d. 
juízo a quo reconheceu a semi-imputabilidade do acusado 
porquanto "o laudo de exame médico-pericial constatou a 
semi-imputabilidade do acusado, uma vez que o acusado, ao tempo 
da ação, estava parcialmente privado da capacidade de 
determinar-se devido à dependência" (fls. 152).

Ocorre que o sobredito laudo concluiu que o acusado "pela 
dependência química, estava parcialmente privado da capacidade 
de determinar-se quanto à posse e uso de canabinóides" (fls. 42 - 
apenso). Nota-se que os ilustres peritos não concluíram que o 
apelante não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do 
fato ou de se determinar de acordo com esse entendimento. Isso 
porque, o que se apurou foi a incapacidade de se determinar em 
relação ao uso de maconha. Sem embargo, importante destacar que 
o laudo pericial foi realizado em 17 de junho de 2015, isto é, mais 
de dois anos após a prática do delito, de modo que a conclusão 
quanto à dependência química na época dos fatos foi lastreada 
apenas nos relatos do acusado.

A par disso, o acusado sequer mencionou ter realizado o tráfico de 
drogas para sustentar o próprio vício. Pelo contrário, arrolou 
testemunhas que comprovaram que ele exercia atividade laboral 
lícita (fls. 120 - mídia digital).

Desta forma, é de rigor o afastamento da causa de diminuição de 
pena prevista no artigo 26, parágrafo único, do Código Penal, uma 
vez que a semi-imputabilidade do acusado não restou 
suficientemente demonstrada.

Ora, como se pode observar, o Tribunal de origem, ao apreciar a apelação, 

afastou a semi-imputabilidade ao argumento de que os peritos deixaram de concluir que o 
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recorrente não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de se determinar 

de acordo com esse entendimento.

Concluir de forma diversa, reconhecendo a incidência da referida causa de 

diminuição e, consequentemente, reduzir a pena imposta ao acusado, implica em exame 

aprofundado do material fático-probatório, inviável em recurso especial, a teor da Súm. n. 

7/STJ.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. ART. 46 DA LEI N. 
11.343/2006. NÃO RECONHECIMENTO DA 
SEMI-IMPUTABILIDADE. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
DOSIMETRIA. REINCIDÊNCIA. ART. ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. REQUISITOS. NÃO 
PREENCHIMENTO. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

- A Corte de origem negou a aplicação do redutor previsto no art. 
46 da Lei n. 11.343/2006 concluindo que o agravante tem 
capacidade de entender a ilicitude do fato. Rever essa premissa 
importa em incursão no conteúdo fático-probatório carreado aos 
autos, tarefa inviável em recurso especial, a teor do verbete n. 7 da 
Súmula deste Tribunal.

- O entendimento adotado pelo Tribunal a quo não destoa da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido 
de que não configura bis in idem a utilização da reincidência para 
agravar a pena e para afastar a aplicação da minorante contida no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 181.629/SP, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 
28/8/2015)

E, ainda:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO. DESCLASSIFICAÇÃO. TESE DE 
INIMPUTABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. Apurado que a agravante e outros autores sequestraram a vítima 
maior de sessenta anos, valendo-se de arma de fogo, e a 
mantiveram presa em cativeiro por três dias, com o fim de receber 
vantagem financeira como condição de resgate, não há como 
desclassificar a conduta para o tipo penal do art. 148 do CP.

2. A extorsão mediante sequestro exige, para sua consumação, a 
prova do especial fim de obter vantagem indevida, "comprovado 
nos autos, especialmente pela palavra da vítima, das testemunhas e 
inclusive pelos próprios acusados, que confessam ter praticado tal 
delito com o fim de obterem vantagem financeira". Para afastar a 
conclusão do acórdão, seria necessário reexaminar provas, 
providência vedada no recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do 
STJ.

3. O Código Penal, no art. 26 do CP, adotou o critério 
biopsicológico; exige, além da identificação de um transtorno 
mental, que o autor do fato criminoso tenha, em consequência, 
tanto a capacidade de entender como a capacidade de querer 
reduzida, o que foi afastado de forma motivada no acórdão, à vista 
de laudo pericial produzido em incidente de insanidade mental, das 
circunstâncias do crime e de considerações do Magistrado, em 
contato direito com a agravante.

4. Não há provas delineadas no acórdão que possam ser 
revaloradas para acolher a tese de que, em virtude de transtorno 
de humor bipolar, a agravante não era inteiramente capaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo 
com esse entendimento. Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 542.798/MG, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
15/12/2016, DJe 2/2/2017)

Ressalte-se, por fim, que "O reconhecimento da condição de 

semi-imputabilidade, em razão de dependência química, no tocante ao delito de uso de 

entorpecentes, não importa na extensão dessa condição ao delito de tráfico, mormente quando 

o laudo pericial expressamente ressaltou que o Paciente tinha imputabilidade plena no que diz 

respeito ao último delito" (HC 164.338/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 

julgado em 12/4/2011, DJe 4/5/2011).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0343565-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.422.223 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031467420138260590  00330000  179/2013  1792013  31467420138260590  330000  
RI003E3CH0000

EM MESA JULGADO: 12/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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